
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.686 - PE (2014/0170478-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIÃO CAMELO DE ARAÚJO 
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E 

OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
TERMO INICIAL. PARCELAS REFERENTES AOS CINCO ANOS QUE 
ANTECEDERAM O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.

1.   Na pensão especial de ex-combatente regida pelas Leis 
3.765/60 e 4.242/63, se houve requerimento administrativo, a pensão é devida 
desde os cinco anos que antecederam esse pedido. Porém, se não houve 
requerimento administrativo, são devidas parcelas desde os cinco anos que 
antecederam o ajuizamento da ação. Precedentes: AR 4.516/SC, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 2.10.2013 e AgRg no AREsp. 458.876/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 4.3.2015.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.686 - PE (2014/0170478-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIÃO CAMELO DE ARAÚJO 
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão pela qual deu parcial provimento ao seu Recurso Especial, apenas 

para fixar os juros de mora em 0,5% ao mês.

2.    A UNIÃO, aduz, em breve síntese, que inexistindo 

requerimento administrativo, o pagamento do benefício somente é devido a partir 

da citação válida (não a partir dos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento da 

ação), haja vista que, até então, inexistia qualquer vínculo entre a Administração e 

o beneficiário (e-STJ fl. 613).

3.      Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.686 - PE (2014/0170478-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIÃO CAMELO DE ARAÚJO 
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E 

OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 

ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. 

DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. PARCELAS 

REFERENTES AOS CINCO ANOS QUE ANTECEDERAM O 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 

DESPROVIDO.

1.   Na pensão especial de ex-combatente regida pelas 

Leis 3.765/60 e 4.242/63, se houve requerimento administrativo, a 

pensão é devida desde os cinco anos que antecederam esse pedido. 

Porém, se não houve requerimento administrativo, são devidas 

parcelas desde os cinco anos que antecederam o ajuizamento da 

ação. Precedentes: AR 4.516/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 

2.10.2013 e AgRg no AREsp. 458.876/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 4.3.2015.

2.  Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos, na parte 

que interessa à espécie.

2.   Quanto ao termo inicial do benefício, o acórdão recorrido 

está em consonância com o entendimento desta Corte. Confira-se:

AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE 

EX-COMBATENTE. UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIOS PREVISTOS NO 

ART. 53 DO ADCT E NA LEI 8.059/90 BEM COMO NAS LEIS 
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3.765/60 E 4.242/63 PARA DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. TERMO 

INICIAL. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE NÃO TRATA DO DIREITO AO 

RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS NOS CINCO ANOS QUE 

ANTECEDERAM A PROPOSITURA DA AÇÃO. VIOLAÇÃO A LITERAL 

DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA.

1. Na pensão especial de ex-combatente regida pelas Leis 

3.765/60 e 4.242/63, se houve requerimento administrativo, a pensão 

é devida desde os cinco anos que antecederam esse pedido. Porém, 

se não houve requerimento administrativo, são devidas parcelas desde 

os cinco anos que antecederam o ajuizamento da ação. Precedentes.

(...).

5. Ação rescisória improcedente (AR 4.516/SC, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25.9.2013, DJe 

2.10.2013).

3.   Em abono a esta tese, cite-se, ainda, o recente precedente 

proferido pela egrégia Primeira Turma do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. LEIS 

3.765/60 E 4.242/63 PARA DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. TERMO 

INICIAL. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. Na pensão especial de ex-combatente regida pelas Leis 

3.765/60 e 4.242/63, se houve requerimento administrativo, a pensão 

é devida desde os cinco anos que antecederam esse pedido. Porém, 

se não houve requerimento administrativo, são devidas parcelas desde 

os cinco anos que antecederam o ajuizamento da ação. Precedentes.  

(AR 4516/SC, relatora Ministra ELIANA CALMON, DJe 2/10/2013).

2. Agravo regimental a qua se nega provimento (AgRg no 

AREsp 458.876/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 1T, julgado em 

24.2.2015, DJe 4.3.2015).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0170478-3 REsp 1.466.686 / PE

Números Origem:  2007830001645103  200783000169451  20078300016945101  20078300016945102

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SEBASTIÃO CAMELO DE ARAÚJO
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEBASTIÃO CAMELO DE ARAÚJO
ADVOGADA : MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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